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 DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL  CIVIL -  APELAÇÃO  CÍVEL  -
AÇÃO DE COBRANÇA -  SERVIDORA PÚBLICA
MUNICIPAL - PAGAMENTO DE VERBAS SALA-
RIAIS ATRASADAS - SALÁRIOS E DÉCIMO TER-
CEIRO - CABIMENTO - PROVA DE FATOS IM-
PEDITIVOS,  MODIFICATIVOS  E  EXTINTIVOS
DO DIREITO DO AUTOR - ÔNUS DA EDILIDADE
- ART. 333, II, DO CPC - INEXISTÊNCIA - SEGUI-
MENTO NEGADO -  INTELIGÊNCIA DO  CAPUT
DO ART. 557, DO CÓDIGO DE PROCESSO CI-
VIL. 

- Ao município cumpre o ônus de demonstrar a re-
alização do pagamento pleiteado, nos termos do
artigo 333, II, do CPC. Se não provou o pagamen-
to, deve efetuá-lo, sob pena de ocorrência de enri-
quecimento ilícito do ente público em detrimento
do particular, vedado pelo ordenamento jurídico.

- Estando o recurso em manifesto confronto com a
jurisprudência pacificada do Supremo Tribunal Fe-
deral,  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  e  desta
Egrégia  Corte,  necessário  negar-lhe seguimento,
monocraticamente. (Art. 557, caput, do Código de
Processo Civil). 

Vistos etc.

Cuida-se  de  apelação  cível  interposta  pelo  Município  de
Juru contra decisão proferida pelo MM. Juízo de Direito da Vara Única da
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Comarca de Água Branca que julgou procedente em parte o pedido cons-
tante da ação de cobrança, aforada por  Iracy Ramos Alves em face do
Município de Juru, condenando este último a pagar a parte demandante
os salários relativos aos meses de novembro, dezembro e décimo terceiro,
ambos do ano de 2012, que somam a importância de R$ 2.290,02 (dois mil,
duzentos e noventa reais e dois centavos).

Em suas razões recursais (fls. 39/41), o apelante alega, em
apertada síntese, que a sentença merece reforma, posto que não restaram
comprovadas as alegações da parte autora, não havendo nos autos provas
que autorizem a conclusão de que a mesma faz jus ao direito que vindica. 

Ao final, discorre acerca da controvérsia, pugnando pelo pro-
vimento do apelo para que seja reformada a sentença a quo e julgada im-
procedente a pretensão autoral.

Contrarrazões às fls. 45/47, rechaçando a argumentação re-
cursal e pugnando pela manutenção da sentença vergastada.

Cota Ministerial às fls. 52/53, sem manifestação de mérito.

É o breve relato.

               DECIDO

Colhe-se dos autos que  a promovente ajuizou a demanda
sob exame visando ao recebimento dos salários de novembro, dezembro e
décimo  terceiro,  ambos  do  ano  de  2012,  somando  o  importe  de  R$
2.290,02 (dois mil, duzentos e noventa reais e dois centavos)..

O feito teve seu trâmite legal, sobrevindo a sentença vergas-
tada, que julgou procedente em parte o pleito autoral. É contra esta decisão
que se insurge o apelante.

Em que pese as alegações trazidas pelo recorrente, entendo
que não merece prosperar o presente recurso.

Prefacialmente, frise-se que a parte recorrida comprovou, às
fl. 11/12, que exerce o cargo efetivo de auxiliar de enfermagem, com vincu-
lação à Secretaria de Saúde do Município de Juru, o que caracteriza fato
constitutivo do seu direito (art. 333, I, CPC). Caberia, portanto, à edilidade
trazer elementos probatórios que desconstituíssem as alegações trazidas
pelo autor.

A municipalidade, ao apelar, limitou-se a alegar que a sen-
tença merece reforma, posto que não restaram comprovadas as alegações
da parte autora, não havendo nos autos provas que autorizem a conclusão
de que a mesma faz jus ao direito que vindica. 
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Logo, diante do sobredito, caberia à municipalidade provar
os fatos impeditivos, modificativos ou extintivos dos direitos pleiteados, as-
sim como dispõe o inciso II do art. 333 do CPC:

"Art. 333. O ônus da prova incumbe: I - ao autor,
quanto ao fato constitutivo do seu direito; II  - ao
réu, quanto à existência de fato impeditivo, modifi-
cativo ou extintivo do direito do autor". (grifo nos-
so).

Nesse contexto,  não há como se repassar ao servidor,  no
caso, a promovente, o ônus de comprovar a falta de pagamento, sendo su-
ficiente demonstrar o seu vínculo junto ao Município e a efetiva prestação
do serviço, o que foi feito.

A jurisprudência desta E. Corte já entendeu, por diversas ve-
zes, neste sentido, in verbis:

"É ônus do Município provar a ocorrência de fato impe-
ditivo, modificativo ou extintivo que afaste o direito do
servidor ao recebimento das verbas salariais pleitea-
das. Nas causas em que for vencida a Fazenda Públi-
ca os honorários serão fixados consoante apreciação
equitativa do juiz. Assim, tendo o juízo monocrático se-
guido as balizas legais, não há o que se alterar. Estan-
do a matéria pacificada por jurisprudência dominante
deste Tribunal de Justiça, impõe-se a negação do se-
guimento de recurso, nos termos do caput do art. 557
do CPC”1. 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRAN-
ÇA.  SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL.  PAGAMEN-
TO DE SALÁRIOS ATRASADOS. CABIMENTO. PRO-
VA  DE  FATOS  IMPEDITIVOS,  MODIFICATIVOS  E
EXTINTIVOS  DO  DIREITO DO  AUTOR.  ÔNUS  DA
EDILIDADE. ART. 333, II,  DO CPC. INEXISTÊNCIA.
INTELIGÊNCIA DO ART. 557, CAPUT, CPC. SEGUI-
MENTO NEGADO. Ao município  cumpre o ônus de
demonstrar a realização do pagamento pleiteado, nos
termos do artigo 333, II, do CPC. Se não provou o pa-
gamento, deve efetuá-lo, sob pena de ocorrência de
enriquecimento ilícito  do ente público  em detrimento
do particular, vedado pelo ordenamento jurídico”2.

"CONSTITUCIONAL e ADMINISTRATIVO - Ação Or-
dinária de Cobrança - Serviço Prestado ao Município -
Ausência  de Pagamento  -  Documento  comprovando
que o Município deve ao autor - Revelia: Sentença -
Apelação - Manutenção da sentença – Desprovimento

1 TJPB - AC 052.2007.000931-2/001 — Rel. Juiz convocado Rodrigo Marques Silva Lima — DJ 
15/10/2009.

2 TJPB - Acórdão do processo nº 03720090009673001 - Órgão (TRIBUNAL PLENO) - Relator DES. 
JOÃO ALVES DA SILVA - j. em 20/02/2013
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recurso. - Portanto, tendo o autor provado o fato cons-
titutivo do seu direito art. 333, 1, CPC e não tendo o
Município demonstrado o fato impeditivo por ele alega-
do art. 333, II, CPC, impõe-se reconhecer a procedên-
cia do pedido, mantendo a sentença em todos os ter-
mos”3.

"AÇÃO DE COBRANÇA. MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ
DE CAIANA. Servidor público. Salários retidos. Revelia
do  promovido.  Julgamento  antecipado.  Procedência
do pedido. Apelação cível. Prescrição de fundo de di-
reito.  Inocorrência.  Pagamento de salários.  Ausência
de documentos. Ônus da prova que compete ao Muni-
cípio. Conhecimento e desprovimento do recurso. Tra-
tando-se de relação de trato sucessivo, a Incidência,
da prescrição quinquenal é contada a partir dos cinco
anos anteriores à propositura da ação - Súmula 85 do
STJ. Preliminar de prescrição rejeitada. Incumbe à edi-
lidade  comprovar  o  pagamento  das  verbas  salariais
aos seus servidores, e não a estes, que não podem
constituir provas negativas do fato”4.

Não destoa o Superior Tribunal de Justiça (STJ), in verbis:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
SERVIDOR PÚBLICO. PROGRESSÃO FUNCIONAL.
DIFERENÇAS  SALARIAIS.  JULGAMENTO  EXTRA
PETITA. INOCORRÊNCIA.  ÔNUS DA PROVA. ATO
IMPEDITIVO, MODIFICATIVO OU EXTINTIVO. ART.
333,  II,  DO CPC.  INCUMBÊNCIA DO RÉU.  RECO-
NHECIMENTO DO DIREITO NAS INSTÂNCIAS OR-
DINÁRIAS. REQUISITOS LEGAIS. NÃO PREENCHI-
MENTO. ALEGAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N2
7/STJ.  LEI  ESTADUAL 1\12  10.961/92.  VIOLAÇÃO.
EXAME DE LEGISLAÇÃO LOCAL.  IMPOSSIBILIDA-
DE. SÚMULA N2 280/STF. 1. Não há falar em julga-
mento extra petita se a pretensão do autor diz respeito
ao recebimento das parcelas decorrentes da progres-
são,  uma vez que para  julgar  o pedido  procedente,
deve,  primeiramente,  o  Juiz  sentenciante  declarar  o
seu direito à referida progressão funcional. 2. Nos ter-
mos do art. 333, II, do CPC, o ônus da prova incumbe
ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, modifi-
cativo o extintivo do direito do autor. 3. 5. Agravo regi-
mental a que se nega provimento”5.

Portanto, entendo que o apelado apresentou as provas ne-
cessárias para demonstrar o seu direito, sem que, em contrapartida, a edili-
dade, ora apelante comprovasse qualquer fato capaz de afastá-lo.

3 TJPB — AC 0532009000178-4/001 — Des. Genesio Gomes Pereira Filho — 3° Câmara Cível — 
20/04/2010.

4 TJPB — AC 0212004001911-5/001 — Des. Antônio de Pádua Lima Montenegro — 4° CC -09/11/2009.
5 STJ, AGA 200802395385, 64 T., Rel. OG Fernandes, Data da Publicação: 28/09/2009.
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Nesse diapasão, não havendo qualquer comprovante de qui-
tação das verbas pleiteadas, já que a condição de servidor ressoa incontes-
te, impossível se alterar a sentença objurgada.

É imperioso ressaltar, ainda, que o recebimento da retribui-
ção pecuniária pelo trabalho prestado à Administração configura direito dos
servidores assegurado constitucionalmente (art. 7º), tendo em vista que não
se admite a prestação de serviço gratuito.

Outrossim, o não pagamento das verbas remuneratórias de-
vidas configurar-se-ia locupletamento ilícito por parte da Administração Pú-
blica, sendo certo que o servidor público, como todo trabalhador, tem direi-
tos assegurados, entre eles a garantia da remuneração devida.

           DISPOSITIVO

Ante o exposto, nego seguimento ao recurso, por ser ma-
nifestamente improcedente, conforme autoriza o art. 557, caput, do Código
de Processo Civil, mantendo na íntegra a sentença vergastada.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 16 de março de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                            Relator
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